
ATA DA 379a SESSÃO
DA  S E G U N D A  C Â M A R A  D A  J U N T A  D E  R E C UR S O S  A D M I N I S T R A T I V O S  T R I B U T Á R I O S

-  J U R A T

Data: 11 de março de 2025. Local: Plenário da JURAT. Horário: 14h.

Reunião n ° 04/2025

Presentes: Cristiane Stolle, Denise da Silveira Peres de Aquino Costa, Oséias Colla,

Rosilaine Bokorni e Dra. Francieli Cristini Schulz.

Presidiu os trabalhos o P residente das Câmaras de Julgamento em exercício, o Sr.

Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Cláudia Miranda Daufenbach.
Pauta: 1 - Aprovação de Ata, 2 - Julgamento de Processos e 3- Aprovação de

ementas/Acórdãos.

Deliberações : 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior: Ata 54/2024. 2 - Julgamento

de Processos: Processo SEI n o 24.0.097615-0, em que é  recla mante  Wilto n Kul kamp,

sendo relator(a) Rosilaine Bokorni . Assunto: Simples Nacional. Retorno de julgamento

deste processo, com apresentação de voto vistas  da julgadora Cristiane Stolle. O

julgamento deste processo foi sobrestado em 03/12/2024. A relatora fez a leitura do

relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública Dra. Francieli Cristini

Schulz, que manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento da reclamação,

considerando que nos documentos trazidos vê-se que o contribuinte não era optante do

Simples Nacional em 2020. Após a fase de discussão, a relatora fez a leitura do seu

vot o no sentido de conhec er da reclamação, e no mé rito, negar-lhe provimento,

deve ndo  ser  ma ntid o p arec er de excl usã o do  Si mple s N aci onal  pa ra o  ex ercí cio  de

2024. Os contribuintes Sra Jolzania de Oliveira Almeida e o Sr Luiz Carlos Pereira

comp arec eram  à s essã o e fizeram  a sust entação  oral. Após o contribuinte, a Dra

Francieli manteve seu parecer. A julgadora Denise da Silveira Peres de Aquino Costa

acompanhou a relatora. A julg adora  Cris tiane Stolle fez a le it ur a do  s eu voto

vistas. Argumentou que a contribuinte não fez o pedido para permanecer no Simples

Nacional dentro do período estabelecido pela municipalidade, o q ue  mo ti vo u a  s ua

exclusão no exercício de 2020. Manifestou-se por manter a exclusão do contribuinte

no Simples Nacional. O julgador Oseias Colla acompanhou a relatora. Decisão:

Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários -

JURAT, por unan imi dade  de votos, pelo conhe cimen to da reclamação e, no mérito,

negar-].he provimento, nos termos do voto da relatora. Pr oc e ss o SEI no

24 . 0. 0 2 18 8 7 - 5, e m  q u e  é  r e c l a m a n t e  E d s o n  M a r c e l o  B e u t i n g , se n d o  r e l a to r ( a )

Ro s i l ai n e  B ok o r n i . As s u n t o : ITBI . A relatora fez a leitura do relatório. Passada

a palavra a Defensora dar'azenda Pública Dra. Francieli Cristini Schulz, e a mesma

manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento da reclamação. Após a fase de

discussão, a relatora fez a leitura do seu voto no sentido de conhecer da reclamação

e, no mérito, negar-lhe provimento, rec onh ece nd o c omo  b ase  de  c álc ulo  d o I TBI  a

apurada pela Comissão. 0 contribuint e devidamente cientificado não compareceu à

sessão. O julgador Oséias Colla acompanhou a relatora, mas c om re ssalv a de que a

base de cálculo  deve s er apres entada ao cont ribuint e desde o iníci o. A ju lgadora

Cristiane Stolle acompanhou a relatora, fundamentando que o contribuinte pecou em
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não ter trazido a cuantidade mínima de amostras, conforme dispõe o § 2 do art. 10

da LCM 400/2013. A julgadora Denise da Silveira Peres de Aquino Costa abriu

divergência por entender que aplica-se o Tema 1113 do STJ - "a base de cálculo é o

valor declarado pelo contribuinte, goza de boa fé". Decisão : Acordaram os membros da

2a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade

de votos, pelo conhecimento da reclamação e, no mérito, por maioria de votos (3x1)

negar-lhe provimento, para manter a base de cálculo arbitrada pela Comissão

específica, nos t ermos  do v oto d a rel atora . P r o c e s s o  S E I  n ° 24 .0 . 20 0 25 9 -4 , e m

qu e é re c la m an t e Si l v a , Luiz & Fu rt ad o Se r v iç o s Mé d ic o s Lt da , se nd o

re la to r (a) Cr is ti an e St o ll e . As s u n t o : ISS QN . A relatora _ez a leitura do

relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública Dra. Francieli Cristini

Schulz, e a mesm a manife stou-se pelo con heciment o e desp roviment o da rec lamação,

mencionou que há a empresa tem CNAE de urgência e emergência, o que faz a

contraprova do seu pedido. Após a fase de discussão, a relatora fez a leitura do seu

vo to  n o sentido de conhecer da reclamação e, no m éri to, negar-lhe provimento,

mantendo o indeferimento do ISS Fixo. 0 Contribuinte devidamente cientificado não

compareceu à sessão. A julgadora Denise da Silveira Peres de Aquino Costa acompanhou

a relatora, por  e nte nd er  qu e nã o h á co mo af ast ar  a  pe ss oa lid ad e. Os julgadores

Rosila ine B okorn i e O séias Colla acompanharam a relatora . Decisão: Acordaram os

membros da 2a Cãmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por

unanimidade de votos, pelo conhecimento da reclamação e, no mérito, negar-lhe

provimento, mantendo o indeferimento do ISS Fixo, rios sermos do veto da relatora.

P r o c e s s o  S E I  n ° 24 . 0 . 20 6 0 5 2 - 7, e m  q u e  é  r e c l a m a n t e  M y  P r o p e r t y  L t d a , se nd o

re la to r (a) Cr is ti an e St ol le . As s u n t o : ITBI . A relatora fez a leitura do

relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública Dra. Francieli Cristini

Schulz, e a mesm a manif estou-s e pelo conheci mento e desprov imento da recl amação,

considerando que o contribuinte não observou o art. 10 da LC 400/2013. Após a fase

de discussão, a relatora fez a leitura do  se u  vo t o no se nt id o de conhecer da

reclamação e, no mérito, pelo despr ovimento da reclam ação mant endo a co brança do

excedente sobre a ba se de cálculo de R$1.282.528,09, nos termos exarados pela

autoridade lançadora. 0 contr ibuinte devidamente cientificado não compareceu. A

julgadora Denise da Silveira Peres de Aquino Costa abriu divergência por entender

1 que  a pl ic a-s e o Te ma 11 1 3  d o S T J  " a b a s e  de  c á l c ul o  é  o  v a l o r  de c l a r a do  p e l o

1 contribuinte, goza de boa fé". Decisão: Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta

de Recursos Administrativos Tributár..os - JURAT, por u nanim idade  de v otos, pelo

conhecimento da reclamação e, no mérito, por ma ioria de votos (3x1) negar-lhe

provimento, mantendo a cobrança do valor excedente sob a base de cálculo, nos termos

1 do voto da relatora. Pr oc e ss o SE I n° 24 .0 . 23 1 32 7 - 1, em qu e é re c la m an t e

1 Ind ep en d e n c e  E s c o l a d e Id io ma s e  C o m é r c i o  d e  L i v r o s  E I , s e n d o  r e l a t o r ( a )
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O s é i a s  C o l l a . As su nt o : IS S Q N . O relato r fez a  leitura  do rel atório. Passada a

palavra a Defenser,_i cai Fazenda Pública Dra. Francieli Cristini Schulz, e a  me sma

manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento da reclamação, argumentando que os

livros e apostilas são indissociáveis da prestação de serviços, compondo a base de

cálculo, por isso a notificação deve ser mantida. O contribuinte devidamente

cientificado não compareceu à sessão. Após a fas e de discu ssão, o r el at or  f ez  a

leitur a do s eu vot o no s entido  de co nhecer  da re clamaç ão e, no mérito, negar-lhe

provimento, para fins de manter incólume a Notificação de Tributos SEI n°

0022544964/2024 - SEFAZ.UFT.AAF. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta

de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por un animid ade de votos, pelo

conhecimento da reclamação e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a

notificação de tribunos, nos termos do voto do relator. 3 - Aprovação de

ementas/Acórdãos. Acórdão 13/2025: Processo SEI n° 24.0.097615-0, em que é

reclamante Wilton Kulkamp, sendo relator(a) Rosilaine Bokorni. Assunto: Simples

Nacional. Acórdão 14 /2025: Processo SEI n° 24.0.021887-5, em que é reclamante Edson

Marcelo Beuting, sendo relator(a) Rosilaine Bokorni. Assunto: ITBI. Acórdão 15/2025:

Processo SEI n° 24.0.200259-4, em que é reclamante Silva, Luiz & Furtado Serviços

Médicos Ltda, sendo relator(a) Cristiane Stolle. Assunto: ISSQN. Acórdão 16/2025:

Processo SEI n° 24.0.206052-7, em que é reclamante My Property Ltda, sendo

relator(a) Cristiane Stolle. Assunto: ITBI. Acórdão 17/2025: Processo SEI n°

24.0.231327-1, em q ue é r ecl ama nte Independence Escola de Idioma s e C omérc io de

Livros EI, sendo relator(a) Oséias Colla. Assunto: ISSQN. Os acadêmicos do curso de

Direito, Bruna Soares Pereira, Helena de So uza Santana, e Vict or Sem mer Di lerio

acompanharam a presente sessão. Nada mais havendo a tratar eu, Cláudia Miranda

Daufenbach lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim,

pelo Presidente das Câmaras, Sr. Maico Bettoni, e demais presentes.

Joinville, 11 de março de 2025

Gp
Maico i Cláudia Miranda Daufenbach

Presidente das Câmar s de Julgamento Secretária
(em exerc cio)

G-_ 111à
Cristiane Stolle

/

Denise da Silveira Peres de Aquino Costa áG,
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